
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 

EDITAL Nº 002/2025 

 

 

 

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 002/2025. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 02386/2024. 

DOTAÇÕES:  

02.10.02.12.361.1003.4049.339030.00– Secretaria Municipal de 

Educação / Manutenção e Desenvolvimento do Ensino / Ensino 

Fundamental /  Fonte: 01 – Tesouro. 

02.10.02.12.361.1003.4049.339030 – Secretaria Municipal de 

Educação / Manutenção e Desenvolvimento do Ensino / Fonte 05 

– Transferências e Convênios Federais. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.novobbmnet.com.br 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PRO-

POSTA ELETRÔNICA: 14/01/2025. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

24/01/2025 às 09 horas. 

 

 

http://www.novobbmnet.com.br/


 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPARO/SP, CNPJ: 43.465.459/0001-73, por seu(ua) prego-

eiro(a) nomeado(a) pela Portaria nº 105/24 de lavra do Ilmo. Sr. Prefeito Municipal de Amparo, pu-

blicada em 18 de setembro de 2024, pelo presente torna público que se acha aberta, nesta unidade, 

licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações 

denominado “Bolsa Brasileira de Mercadorias – BBMNet”, com utilização de recursos de tecnologia 

da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR LOTE – Processo Licitatório nº 02386/2024, objetivando a 

“Constituição de sistema de registro de preços para eventual aquisição futura de material didá-

tico complementar SAEB que atenda as novas matrizes do SAEB destinados aos alunos do En-

sino Fundamental – anos iniciais, contendo plataforma digital, assessoria pedagógica e recursos  

pelo período de 12 (doze) meses, conforme Edital e Anexos” para atendimento da Secretaria Muni-

cipal de Educação, que será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e Decreto Muni-

cipal nº 6.847, de 20 de dezembro 2023, e demais legislações aplicáveis e ainda de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos e serão 

encaminhadas por meio eletrônico. Para participar do Pregão o interessado deverá previamente se cre-

denciar junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema, através do site www.novobb-

mnet.com.br, até uma hora antes do horário limite fixado no Edital para o término do acolhimento da 

proposta inicial de preços, com a apresentação do termo de credenciamento e documentos cadastrais. 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 

www.novobbmnet.com.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital e será conduzida pelo 

(a) pregoeiro(a) com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe e 

indicados no sistema pela autoridade competente. 

O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 

segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases através do Sistema de pregão eletrônico 

(licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. DO OBJETO 
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 A presente licitação tem como objeto a Constituição de sistema de registro de preços para eventual 

aquisição futura de material didático complementar SAEB que atenda as novas matrizes do SAEB 

destinados aos alunos do Ensino Fundamental – anos iniciais, contendo plataforma digital, assessoria 

pedagógica e recursos pelo período de 12 (doze) meses, conforme Edital e Anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos, observando-se as devidas ressalvas e 

benefícios conferidos às microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar 

123/2006, e estarem previamente credenciados na Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da 

Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br.   

 

2.2.  A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema 

eletrônico no sítio www.novobbmnet.com.br opção "Login" opção “Licitação Pública” “Sala de 

Negociação”. 

 

2.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, acesso 

“credenciamento”. 

 

2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimi-

das através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponí-

veis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br. 

 

2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá 

ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a 

sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.novobb-

mnet.com.br. 

 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direta-

mente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites pre-

vistos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

2.5.  Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão eletrô-

nico. 

 

2.6.  Como requisito para participação no pregão eletrônico o licitante deverá manifestar em campo 

próprio do sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
file://///10.0.0.114/grupos/Suprimentos/Minutas%20de%20Edital/Modelos%20Editais/PE%20000-24%20-%20Proc.%2000000-24%20-%20Ata/www.novobbmnet.com.br
http://www.novobbmnet.com.br/
file://///10.0.0.114/grupos/Suprimentos/Minutas%20de%20Edital/Modelos%20Editais/PE%20000-24%20-%20Proc.%2000000-24%20-%20Ata/www.novobbmnet.com.br
file://///10.0.0.114/grupos/Suprimentos/Minutas%20de%20Edital/Modelos%20Editais/PE%20000-24%20-%20Proc.%2000000-24%20-%20Ata/www.novobbmnet.com.br


 

 

2.7.  Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.7.2.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

2.7.4.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.7.5.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-

lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, com-

panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

2.7.6.  Empresas declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 

 

2.7.7. Que tenha sido decretada a sua falência ou estejam em processo de liquidação ou recuperação 

judicial, salvo se a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo compe-

tente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor; 

 

2.7.8.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de de-

zembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.7.9.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.7.10.  Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.7.11.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, devido as dimensões e falta de complexidade do ob-

jeto; 

 

2.7.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

2.7.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

2.8.  O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substitui-

ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 



 

 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 

a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.9.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente finan-

ciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou represen-

tante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado, até data e horário defi-

nidos, conforme indicação na primeira página deste Edital. 

 

3.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

 

3.2.1. Preço unitário e total por lote, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados à data de 

sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços 

propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: trans-

portes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o for-

necimento do objeto da presente licitação, bem como a desoneração da folha de pagamento, em cum-

primento à Lei Federal nº 12.546/2011 e suas alterações, quando aplicável. 

 

3.2.2. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e 

seus anexos. 

 

3.2.3. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

 

3.2.4. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias contados da data de abertura da 

sessão pública do pregão. 

 

3.2.5. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses. 



 

 

 

3.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

 

3.3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

 

3.3.2.  Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada está em conformidade com o Edital e que o valor ofertado compreende a inte-

gralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

 

3.3.3.  Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal; 

 

3.3.4.  Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

3.3.5.  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

 

3.4.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele-

trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera-

tiva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabe-

lecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

 

3.5.1.  No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assina-

lação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

3.5.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, em-

presa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

3.6.  A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3.1 a 3.3.5, 3.4 e 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e neste Edital. 

 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 

3.8.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 

 



 

 

3.9.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  

 

4.1.  As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET 

no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para rece-

ber propostas”.  

 

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 

 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 

exigidas no Sistema.   

 

4.1.3. O acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 

Plataforma BBMNET Licitações.       

 

4.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

4.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execu-

ção do objeto. 

 

4.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res-

ponsabilidade do licitante.  

 

4.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

 

4.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.7.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anterior-

mente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de 

proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em 

que recebimentos das propostas estiver encerrado.  

 

4.8.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con-

tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compro-

misso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução con-

tratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 



 

 

4.9.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con-

tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compro-

misso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução con-

tratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública do pregão. 

 

4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração 

de responsabilidade. 

 

4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou 

serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada 

através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

 

4.13.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de des-

classificação.    

 

4.13.2. Os itens da proposta deverão estar obrigatoriamente na sequência disposta nos moldes 

do Anexo I – Memorial Descritivo. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

5.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

5.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 

 

5.3. Serão desclassificadas as propostas: 

 

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital. 

 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

 

c) Que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua identificação. 

 

5.3.1. A desclassificação se dará por decisão motivada do(a) pregoeiro(a). 

 

5.4.  Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a pro-

posta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

 

5.4.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 



 

 

5.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

 

5.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrá-

rio, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas partici-

parão da fase de lances. 

 

5.6.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, 

bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

 

5.7.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

 

5.9.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

5.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

5.11. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 

menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último valor apresentado pela 

própria licitante ofertante, observada, em ambos os casos, a redução mínima entre eles de: 

 

TABELA REDUÇÃO DE PREÇOS POR LOTE 

LOTE ÚNICO INTERVALO 

01 R$ 200,00 

 

5.12. A fase de lances será no formato ABERTO: No pregão eletrônico no MODO DE DISPUTA 

“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorro-

gada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classifi-

cação. 

 



 

 

5.12.4. O pregoeiro tem a ação somente de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 

conforme explanado acima, inclusive sobre a informação de “dou-lhe uma” e “dou-lhe duas”, não 

sendo mais responsabilidade do pregoeiro após o início da etapa de lances até a sua finalização. 

  

5.13. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 

 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 

(três) horas, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.18. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de apli-

car-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encon-

trarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão conside-

radas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.18.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úl-

tima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte classificada em primeiro lugar desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifica-

ção, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

  

5.18.4.  Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

5.18.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 

5.18.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

 

5.18.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencial-

mente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

nesta Lei; 

 



 

 

5.18.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.18.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orienta-

ções dos órgãos de controle. 

 

5.18.6.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produ-

zidos ou prestados por: 

 

5.18.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

5.18.6.2. empresas brasileiras; 

 

5.18.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

5.18.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação ini-

cialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

5.19.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

5.19.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

5.20. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores infe-

riores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração e, no caso de obras e serviços 

de engenharia, é indício de inexequibilidade valores inferiores a 75% (setenta e cinco porcento) do 

valor orçado pela Administração. 

 

5.20.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

 

5.20.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

5.20.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

5.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 



 

 

 

5.22. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo estipulado pelo 

mesmo em sessão, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

de acordo com o modelo constante do Anexo V do presente edital, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

5.22.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

6.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favo-

recido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 

123/06. 

 

6.3.  Os documentos previstos nos itens 6.4 a 6.8 com seus subitens e alíneas, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante 

mais bem classificado para fins de habilitação, nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

6.3.1. Caso haja a exigência de algum documento somente no Termo de Referência, constante do 

Anexo II do presente edital, que não tenha sido incluído nos itens 6.4 a 6.8 conforme descrito no item 

anterior, também deverá ser apresentado pela licitante, sob pena de inabilitação. 

 

6.4. Habilitação Jurídica 

 

6.4.1. A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser com-

patível com o objeto licitado, consistirá em: 

 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual 

de Responsabilidade Limitada, devendo ser apresentada a constituição da empresa e todas as suas 

alterações.  

 

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual atualizado, em se tratando de MEI. 

 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado, consolidado e registrado na Junta Comercial, 

em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, 

estar adequado à Lei Federal nº 12.690/2012.  

 

d) Para Sociedade por Ações: Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores, em exercício, devidamente registrados. 

 

e) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empre-

sárias ou cooperativas. 

 



 

 

f) Para Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurí-

dicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

 

g) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de soci-

edade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.  

 

h) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-

dade assim o exigir. 

 

i) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, em se tratando de 

sociedade cooperativa. 

 

6.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede ou domicílio 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação. 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, na seguinte 

conformidade: 

 

c.1) Certidão de Débitos Inscritos na Dívida Ativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, 

com prazo de validade em vigor e; 

 

c.2) Certidão de Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa, emitida pela Secretaria de Estado 

da Fazenda, com prazo de validade em vigor, caso não sejam unificadas. 

 

d) Certificado de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

com prazo de validade em vigor. 

 

e) Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Se-

cretaria da Receita Federal, conforme Portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014, com prazo 

de validade em vigor. 

 

e.1) O item acima deverá ser obtido no site da Receita Federal, através do link: https://solucoes.re-

ceita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/emitir, pois desde o dia 03/11/2014 não há emissão 

da certidão previdenciária. A Receita Federal expede uma única certidão que abrange a regularidade 

das contribuições previdenciárias e de terceiros. 

 

f) Prova de inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta-

ção de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Conso-

lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com prazo 

de validade em vigor. 

 

g) Certidão de Débitos Mobiliários expedida pela Fazenda Municipal do domicílio ou da sede da lici-

tante, com prazo de validade em vigor. 

 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/emitir
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/emitir


 

 

6.5.1. Considera-se Positiva com Efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de créditos 

não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigi-

bilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e recur-

sos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida 

liminar em mandado de segurança. 

 

6.6. Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

6.6.1. Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão mencionada no subitem 

6.6 alínea “a”, deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência 

civil, expedida pelo distribuidor competente. 

 

b) Certidão Negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/ex-

trajudicial em vigor. 

 

6.7. Qualificação Técnica 

 

6.7.1. Apresentar Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item per-

tinente, por meio da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade 

técnica, em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que com-

prove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

 

6.7.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somató-

rio de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

6.7.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

 

6.7.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

a contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

6.8. Outras Comprovações Obrigatórias: 

 

6.8.1. Apresentar declaração subscrita por representante legal da licitante, elaboradas em papel tim-

brado, conforme modelo Anexo III – Modelo Arquivo Declarações (Fase Habilitação) do Edital, 

atestando que cumpre as exigências. 

 

6.8.2. Apresentar declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação 

Conforme ao Marco Legal Anticorrupção, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira in-

dependente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer 



 

 

outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 

12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014. 

 

6.9. Amostras 

 

6.9.1. A(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar deverá(ão) apresentar amostras do material 

que será entregue em até 05 (cinco) dias úteis a contar do término da sessão pública. 

 

a) A(s) amostra(s) deverá(ão) ser apresentada(s) em número mínimo de 01 (uma) unidade de cada 

item que compõe o lote. Caso o material, por suas características, exija um número maior de amostras 

para a realização do teste, o fornecedor será comunicado.   

 

6.9.2. A(s) amostra(s) deverá(ão) ser entregues no balcão do Departamento de Suprimentos, locali-

zado na Prefeitura Municipal de Amparo, situada a Avenida Bernardino de Campos, nº 705, Centro, 

CEP: 13.900-400, Amparo/SP, aos cuidados do(a) pregoeiro(a) responsável pelo certame. 

 

6.9.3. Os critérios de avaliação das amostras constam especificados no Anexo II – Termo de Refe-

rência. 

 

6.9.4. A avaliação da amostra terá efeito de habilitação da empresa licitante no presente certame, ou 

seja, em caso de reprovação a empresa licitante será declarada inabilitada no pregão. 

 

6.9.5. As amostras deverão corresponder com exatidão à marca e demais especificações informadas 

na proposta comercial. 

 

6.9.6. A avaliação da amostra será realizada pelo corpo técnico da Secretaria solicitante do presente 

procedimento licitatório. 

 

6.9.7. A notificação dos resultados de avaliação será através de publicação de parecer do(a) prego-

eiro(a) veiculado no Jornal Oficial de Amparo através do endereço eletrônico https://imprensaoficial-

municipal.com.br/amparo. 

 

6.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, 

via Sistema BBMNET, em prazo estipulado pelo pregoeiro responsável pelo certame. 

 

6.10.1. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais 

não digitais. 

 

6.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.12. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, 

I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 



 

 

6.14. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

 

6.15. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para: 

 

6.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

6.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro-

postas; 

 

6.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa-

lhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão funda-

mentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e clas-

sificação. 

 

6.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma pro-

posta que atenda ao presente Edital. 

 

6.18. Disposições Gerais 

 

6.18.1. As certidões deverão estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de 

lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a 

partir da data de sua expedição. 

 

6.18.2. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferen-

cialmente, com número de CNPJ. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 

matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

6.18.3. Não serão aceitos, para habilitação das licitantes, protocolos de pedido de certidões. No caso 

de impossibilidade de emissão das certidões por inatividade do órgão emitente ou em caso fortuito ou 

força maior, serão aceitos os respectivos protocolos cuja validade estará suspensa até a devida com-

provação de regularidade, cessados os motivos que levaram a não apresentação das certidões. 

 

6.18.4. Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por seu representante 

legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 

6.18.5. Destaca-se que todas as conversas/intimações serão feitas pelo(s) endereço(s) de e-mail(s) des-

crito(s) na proposta do licitante, sendo que qualquer modificação deverá ser comunicada por escrito 

no endereço de e-mail msilva@amparo.sp.gov.br, caso o processo não tenha sido homologado, ou caso 

seja, no endereço contratos@amparo.sp.gov.br, onde deve ser solicitado protocolo de recebimento, e 

toda e qualquer notificação será feita através do(s) endereço(s) de e-mail(s) informado(s). 

 

6.18.6. Tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja documentação de regulari-

dade fiscal tenha indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá comprovar a regularidade, 

mailto:licitacoes@amparo.sp.gov.br
mailto:contratos@amparo.sp.gov.br


 

 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Prefeitura, sob pena 

de a contratação não se realizar, decaindo do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital e na legislação dada pelo Art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 

2014. 

 

6.18.7. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari-

dade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

6.18.8. Não ocorrendo a regularização prevista no subitem 6.19.6, retomar-se-ão, em sessão pública, 

os procedimentos relativos a esta licitação, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na 

hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas propostas 

de preços se encontrem no intervalo estabelecido no subitem. 5.18.1 do Edital. 

 

6.18.9. Na hipótese de nenhuma microempresa e empresa de pequeno porte atender aos requisitos deste 

Edital, será convocada outra empresa na ordem de classificação das ofertas, com vistas à contratação. 

 

7. DOS RECURSOS 

 

7.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no art. 

165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7.2. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista nos moldes 

do Art. 43 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 

nº 147, de 7 de agosto de 2014, o(a) pregoeiro(a) informará às licitantes, por meio de mensagem lan-

çada no sistema, que poderão interpor recurso, no prazo de 10 (dez) minutos e motivadamente, por 

meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema. 

 

7.3. Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem 7.2, o(a) pregoeiro(a), por men-

sagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo as 

razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da sessão pública, e às demais 

licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr 

do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

7.3.1.  Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrô-

nico, no sítio, www.novobbmnet.com.br opção RECURSO, devendo todos os documentos referente 

ao recurso e contrarrazões serem anexados através da plataforma BBMNet. 

 

7.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o pregoeiro 

encaminhará o processo licitatório, propondo à autoridade competente a adjudicação e homologação 

do procedimento licitatório. 

 

7.5. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente funda-

mentado à autoridade competente.  

 

7.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

http://www.novobbmnet.com.br/


 

 

7.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regu-

laridade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do 

certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 

 

7.8. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.  

 

7.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

7.9.1.  Em decorrência da interposição motivada de recurso (s) meramente procrastinatório (s), medi-

ante instauração de processo administrativo, será aplicada multa correspondente a 10% (dez por cento), 

do valor oferecido pelo licitante que apresentou o menor preço. O valor da multa será sobre o (s) item 

(ns) que o(s) recurso(s) afetará(ão). 

 

7.10. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

7.11. A Prefeitura reserva-se o direito de revogar a presente licitação por conveniência e oportunidade 

ou anulá-la por ilegalidade, sem que isso decorra aos proponentes direito de reclamação ou indeniza-

ção.  

 

8. DOS PRAZOS PARA ASSINATURA E CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PRE-

ÇOS 

 

8.1. Homologada a licitação os preços serão registrados em Ata. 

 

8.2. O Departamento de Suprimentos convocará os fornecedores classificados em primeiro lugar para, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, assinar a Ata 

de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito ao registro de 

preços. 

 

8.3. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solici-

tado pelo vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo De-

partamento de Suprimentos. 

 

8.4. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar todos os demais 

licitantes classificados para outra sessão, na qual o(a) pregoeiro(a) negociará o preço com o segundo 

classificado decidirá sobre a aceitabilidade e, se for o caso, solicitará os documentos de habilitação, e 

assim sucessivamente, até a obtenção de um preço aceitável, cujo autor seja habilitado, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021, observada a ampla defesa e o 

contraditório. 

 

8.5. Colhidas as assinaturas será providenciada a imediata publicação da ata. 

 

8.6. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar os adjudica-

tários remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços e entregar 

os produtos no respectivo preço registrado, na seguinte hipótese: 

 



 

 

8.7. Inexecução contratual pelo primeiro colocado por qualquer motivo e consequentemente cancela-

mento da Ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior. 

 

8.8. Os adjudicatários convocados terão o mesmo prazo estabelecido no subitem 8.2 para assinar a 

Ata de Registro de Preços com o saldo do quantitativo e o período remanescente da Ata anterior. 

 

8.9. Os detentores das Atas não se eximirão das penalidades correspondentes, na hipótese de inexecu-

ção contratual. 

 

8.10. A existência do preço registrado não obriga a Prefeitura a efetuar as aquisições que dele poderão 

advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à de-

tentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

 

8.11. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as seguintes situações: 

 

a) O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro 

de preços; 

 

b) O fornecedor não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não tenha retirado o ins-

trumento equivalente no prazo estabelecido, sem a aceitação da justificativa pela Administração; 

 

c) O fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do registro de preços; 

 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 

preços; 

 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

 

f) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

 

g) Pelo fornecedor quando, mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitado definitiva-

mente de cumprir exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

 

8.11.1. A comunicação do cancelamento do preço registrado nos casos previstos item 8.11 deste Edi-

tal, será feito mediante comunicado escrito ao fornecedor e que fará parte integrante dos autos que 

deram origem ao registro de preços. 

 

8.11.1.1. No caso de não localização do fornecedor, a comunicação será feita mediante publicação no 

Diário Oficial do Município, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço re-

gistrado a partir da última publicação. 

 

8.11.1.2. A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formu-

lada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias corridos anteriores ao término do prazo de 

validade do registro de preços, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas 

no edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

8.11.2. Os preços registrados poderão ser suspensos nos seguintes casos: 

 



 

 

a) Pela Administração, por meio de Edital, quando por ela julgado que o fornecedor esteja temporari-

amente impossibilitado de cumprir as exigências do pregão que deu origem ao registro de preços ou, 

ainda, por interesse do Município, ressalvadas as contratações já levadas a efeito até a data da decisão. 

 

b) Pelo fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar temporariamente impos-

sibilitado de cumprir as exigências do pregão que deu origem ao registro de preços. 

 

8.12. No caso de descumprimento do subitem 8, sem justificativa aceita pela Municipalidade, serão 

aplicadas as sanções previstas no Item 13 - Das Infrações Administrativas e Sanções. 

 

8.13. A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na lici-

tação, apresentando oportunamente documentação revalidada se, no curso do contrato, algum docu-

mento perder a validade. 

 

8.14. A Ata de Registro de Preços será formalizada e terá suas cláusulas e condições reguladas pelas 

legislações pertinentes. 

 

8.15. Constitui condição para a celebração da ata de registro de preços: 

 

a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação de cópia do ato 

de nomeação do administrador judicial da Contratada, ou se o administrador for pessoa jurídica, o 

nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração recente, último re-

latório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a LICITANTE está cumprindo 

o plano de recuperação judicial. 

 

b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: apresentação de compro-

vação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

8.16. Farão parte integrante da Ata todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que 

tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 

Edital, independentemente de transcrição. 

 

9.  DO FORNECIMENTO  

 

9.1. A detentora da ata de Registro de Preços ficará obrigada a: 

 

9.1.1. Fornecer o objeto deste certame, conforme solicitação expedida pela Secretaria Requisitante, 

nos moldes dos Anexos I e II deste Edital, sem que isso implique acréscimo no preço constante da 

proposta.  

 

9.2.  A Prefeitura Municipal de Amparo/SP não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima do 

objeto, ficando ao seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição. 

 

9.3.  O quantitativo total expresso no Formulário Proposta é estimativo e representam as previsões da 

Prefeitura Municipal de Amparo/SP para as compras durante o prazo de 12 (doze) meses. 

 

10. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

 



 

 

10.1. Prazo de entrega: Os materiais serão solicitados parcialmente e deverão ser entregues no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento da Ordem de Compra emitida pelo De-

partamento de Suprimentos. 

 

10.2. Local de entrega: Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria de 

Educação através das Ordens de Compras, sendo permitida a indicação das seguintes unidades: 

  

UNIDADE LOGRADOURO Nº CEP BAIRRO 

Secretaria de Educa-

ção 
Av Bernardino de Campos 705 13900-400 Centro 

Almoxarifado da Edu-

cação 
Rua Joaquim Moreira 30 13903-380 Jardim Moreirinha 

CIME Bairro Da 

Areia Branca 

Rod. Eng. Constâncio Cintra 

- SP360 - KM118 
s/n 13900-000 Bairro da Areia Branca 

CIME Bambi Rua Argentina 72 13904-070 Jd. América 

CIME Branca De 

Neve 
Av. Paraná 60 13902-230 Jd. Brasil 

CIME Chapeuzinho 

Vermelho 
Rua França 170 13905-080 Jd. Camandocaia 

CIME Cinderela 
Av. Dr Roberto Amparo 

Pastana Câmara 
7375 13905-531 Jd. Europa 

CIME Garibaldo Rua Tiê 184 13903-402 Jd. Das Aves 

CIME Maria Ivete 

Forner Zuchi 
Rua João Barbi 61 13904-802 Vale Verde 

CIME Nicolau Con-

soli 

Rua Luiz Antonio Moreira 

Persicano 
175 13905-655 Jd. Modelo 

CIME Peter Pan 
Pça. Américo Ferreira de 

Camargo 
35 13903-279 Jd. São Sebastião 

CIME Pica Pau Rua Henrique Frederico 298 13908-200 Distr. Arcadas 

CIME Pinoquio Pça. Nelson José Urbano 43 13909-009 Distr. Três Pontes 

CIME Plinio Morato 

De Oliveira 
Rod. SP352 - KM148,5 s/n 13900-000 Bairro Brumado 

CIME Polichinelo Rua Princesa Isabel 181 13901-210 Jd. Santo Antonio 

CIME Profª Beatriz 

Silveira Monteiro 
Rua Antonio Olívio Nardini 160 13905-465 Jd. Silvestre I 

CIME Profª Jacyra Ri-

beiro Guilardi 
Rod. Municipal 379 13900-000 Bairro da Boa Vereda 

CIME Profª Maria Lu-

cia De Siqueira 
Av. José de Giuseppe 401 13905-775 Santa Maria do Amparo 

EMEF Gasparzinho Rua José Araújo Cintra 20 13900-460 Pça. Pádua Salles 

EMEF Profª Clarinda 

De Almeida Mello 
Rua Antonio Michelini 77 13905-783 Quintas de São Thiago 

EMEF Profª Floripes 

Bueno Da Silva 

Rod. João Beira - SP95 - 

KM45,2 
s/n 13900-000 Jd. Silvestre I 

EMEF Profª Gislene 

Aparecida Da Costa 

Correa 

Av. Arlindo Fava 215 13905-470 Jd. Silvestre II 



 

 

EMEF Raul De Oli-

veira Fagundes 
Rua Maria Cecília Ribieri 105 13902-040 Jd. Santana 

EMEI Bairro Dos Pe-

drosos 

Rod. Eng. Constâncio Cintra 

- SP360 - KM111 
s/n 13900-000 Bairro dos Pedrosos 

EMEI Cebolinha Rua Dep. Narciso Pieroni 625 13900-262 Jd. Santana 

EMEI Prof. Silvio Vi-

chi 
Rua Alcides Postali 420 13905-620 Jd. São Dimas 

EMEI Sossego Da 

Mamãe 
Rua Prudente de Moraes 247 13900-270 Jd. Público 

EMEI Tio Patinhas Rua Rio Sena 300 13904-340 Jd. Figueira 

EMEF Maria Cristina 

Rodrigues Simões 
Rua Alemanha s/n 13905-110 Jd. Camandocaia 

 

10.3. Vigência da ata de registro de preços: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 

meses, com início a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por mais 12 (doze) meses, 

com base no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

11. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

 

11.1. O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente no ato de entrega, para efeito de 

posterior verificação de conformidade do produto com as especificações e, definitivamente em até 05 

(cinco) dias úteis, após a verificação das características, especificações e consequente aceitação, no 

local e endereço indicados no item 10.2, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura. 

 

11.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, de imediato a partir da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contra-

tado. 

 

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

d) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do Contratante, de imediato a partir da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contra-

tado. 

 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

 

12.1. Condições de pagamento: Os pagamentos serão realizados em até 15 (quinze) dias a contar 

do recebimento e aprovação da nota fiscal pela secretaria solicitante. 

 

12.2. Considerando o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela Instrução 

Normativa RFB nº 2.145/2023, publicada em 27 de junho de 2023, e ainda o Decreto Municipal nº 

6.788 de 14 de setembro de 2023, todos os pagamentos à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento 

de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a, quando 



 

 

sujeitos a retenção, destacar a retenção do imposto de renda no corpo do documento fiscal, observando 

os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN 1.234/2012 (art. 3º-A, IN 1.234/2012). Quando não 

houver incidência de retenção do IR na fonte, conforme elencados no artigo 4º da Instrução Normativa 

RFB nº 1.234/2012, deverão apresentar, juntamente ao documento fiscal, declaração conforme anexos 

II, III e IV da referida instrução. 

 

12.2.1.  O fornecedor/prestador de serviços que emitir documento fiscal sem observar o disposto 

acima, será notificado para correção das informações no documento, em um prazo de 03 (três) dias 

úteis.  

 

12.2.2.  O prazo para pagamento da Nota Fiscal será contado a partir do recebimento do documento 

devidamente corrigido, ou acompanhado da declaração de não incidência, quando for o caso. 

 

12.2.3.  Pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional/MEI, não estão sujeitas à retenção de im-

posto de renda 

 

12.3. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência 

do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que forem 

cumpridas. 

 

12.4. A Contratada deverá apresentar, no ato da entrega da nota fiscal, Certidão válida de compro-

vação do recolhimento de encargos e tributos (FGTS, INSS e CNDT) correspondente ao mês de en-

trega, de acordo com o que preconizam o Art. 195, §3 da C.F; Art. 31 da Lei nº 8.212 de 24/07/91, 

Art. 2º da Lei nº 9.012 de 31/03/95 e Art. 71 da Lei nº 9032 de 24/04/95. 

 

12.5. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa do Município de Amparo, o valor devido será atua-

lizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia – IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

 

12.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado ou por fato que eleve os custos dos bens ou serviços registrados, nas 

seguintes situações:  

 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniên-

cia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou;  

 

c) Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

12.7. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por motivo su-

perveniente, a Prefeitura convocará os fornecedores a negociarem a redução dos preços aos valores de 

mercado.  

 

12.8.  Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado serão liberados 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  



 

 

 

12.8.1.  Na hipótese do item 12.8, a Prefeitura convocará os fornecedores do cadastro de reservas, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.  

 

12.8.2.  Se não obtiver êxito nas negociações, a Prefeitura procederá ao cancelamento da ata de registro 

de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

12.9. Ainda na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao registrado e a detentora ou as 

demais empresas participantes do cadastro de reserva não puder cumprir as obrigações estabelecidas 

na ata, será facultado ao fornecedor requerer a Prefeitura a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.  

 

12.9.1. Para fins do disposto no item 12.9, a detentora encaminhará, juntamente com o pedido de alte-

ração, a documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

 

12.9.1.1. Na hipótese de comprovação de fato superveniente, o órgão gerenciador atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado, por meio de pesquisa rea-

lizada com base no Art. 23 da Lei nº 14.133, de abril de 2021 e na IN nº 65/2021 (SEGES-ME). 

 

12.9.1.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pela Prefeitura e a detentora fica obrigada a cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro e não da ata, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

12.9.1.3. Na hipótese de cancelamento do registro da detentora, a Prefeitura convocará os fornecedo-

res do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observadas as condições de habilitação. 

 

12.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os preços poderão sofrer reajustes, 

qual terá como parâmetro para atualização monetária o índice INPC – IBGE ou outro que venha a 

substituí-lo, devidamente fundamentada por escrito pela detentora da ata de registro de preços e ob-

servados os demais requisitos constantes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

 

13.1.2.1.  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

13.1.2.2.  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

13.1.2.3.  injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  



 

 

 

13.1.2.4.  apresentar proposta e/ou amostra (se houver) em desacordo com as especificações do Edital;  

 

13.1.3.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

13.1.3.1.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

 

13.1.5. Fraudar a licitação; 

 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 

13.1.6.1.  agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

13.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

13.1.6.3.  apresentar amostra (se houver) falsificada ou deteriorada;  

 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

13.1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, apli-

car aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

13.2.1.  advertência; 

 

13.2.2.  multa; 

 

13.2.3.  impedimento de licitar e contratar e; 

 

13.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deter-

minantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que apli-

cou a penalidade. 

 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no Art. 156, § 1º, da Lei 

14.133/2021. 

 

13.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 

bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da pro-

posta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos Arts. 156 e 

seguintes, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 

protocolar o pedido no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

14.3. As solicitações de esclarecimentos e pedidos de impugnação poderão ser feitas diretamente na 

plataforma www.novobbmnet.com.br, em campo específico. 

 

14.4. Serão admitidas impugnações e solicitações de esclarecimento por intermédio de e-mail licita-

coes@amparo.sp.gov.br e msilva@amparo.sp.gov.br desde que os documentos estejam assinados di-

gitalmente, através de certificado digital emitido por uma autoridade certificadora vinculada à ICP-

Brasil ou mediante assinatura digital emitida pelo Gov.br. 

 

14.5. Os documentos digitais deverão ser produzidos ou reproduzidos no formato PDF, padrão ISO 

19005-3:2012 (PDF/A - versões PDF 1.4 ou superior) e caso forem compactados serão aceitos com a 

extensão “.zip”. 

 

14.6. A decisão sobre o pedido de esclarecimento ou de impugnação será proferida pelo(a) prego-

eiro(a) responsável pelo certame,  no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo único do art. 

164 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

14.7. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no Edital não afetar a formulação da pro-

posta. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico, disponível em www.novobb-

mnet.com.br. 

 

15.2. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

15.3. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.4. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes, para o(a) pregoeiro(a) e para os 

demais até a etapa de habilitação. 

 

file://///10.0.0.114/grupos/Suprimentos/Minutas%20de%20Edital/Modelos%20Editais/PE%20000-24%20-%20Proc.%2000000-24%20-%20Ata/www.novobbmnet.com.br
mailto:licitacoes@amparo.sp.gov.br
mailto:licitacoes@amparo.sp.gov.br
file://///10.0.0.114/grupos/Suprimentos/Minutas%20de%20Edital/Modelos%20Editais/PE%20000-24%20-%20Proc.%2000000-24%20-%20Ata/msilva@amparo.sp.gov.br
file:///C:/Users/ggpcassiani/Desktop/www.novobbmnet.com.br
file:///C:/Users/ggpcassiani/Desktop/www.novobbmnet.com.br


 

 

15.5. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, 

serão divulgados eletronicamente no sítio eletrônico www.amparo.sp.gov.br. 

 

15.6. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera admi-

nistrativa, será competente o foro da cidade de Amparo, Estado de São Paulo. 

 

15.7. Mudança de marca e/ou procedência. O Município só aceitará a mudança de marca e/ou pro-

cedência do item cotado, somente com a aprovação de funcionário responsável pela Secretaria requi-

sitante, desde que a qualidade do produto seja igual ou superior ao cotado pela licitante e o preço não 

seja superior ao contratado. 

 

15.8. Para substituição da marca e/ou procedência ofertada, a licitante vencedora deverá comprovar 

a inviabilização de fornecimento da marca e/ou procedência, ou seja, comprovar que se deve a fato 

superveniente não imputável a licitante vencedora. Exemplo clássico: Descontinuidade de fabricação 

do produto, que deverá restar comprovada, por meio de documentos, que o produto efetivamente foi 

retirado de linha. Caso a nova marca e/ou procedência não atenda às necessidades do Município, ou 

seja, não preste ao atendimento do interesse público, a substituição não será possível. 

 

15.9. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, possuirá caráter sigiloso e 

será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. O caráter 

sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será fundamentado no 

parágrafo 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724, 

de 16 de maio de 2012. 

15.10. A participação de único licitante, por si só, não impede a continuidade do certame ou impõe 

obrigatoriamente a revogação do procedimento licitatório, desde que, no momento oportuno e cumu-

lativamente: 

 

a) Após negociação obrigatória o preço que se revele vantajoso à Administração seja o corrente no 

mercado, necessário e razoavelmente inferior ao estimado na fase interna do procedimento licitatório, 

e, compatível com o mercado. 

 

b) No caso de o único participante ter apresentado orçamento para compor o valor estimativo, na 

fase interna, sem prejuízo da observância do imposto na alínea “a”, o preço da licitação não poderá 

ser superior àquele orçado pelo licitante vencedor para composição do valor estimado de referência à 

futura contratação, salvo se defasado. 

 

c) Seja justificada a impossibilidade de repetição. 

 

15.11. A contagem dos prazos constantes do Edital e daqueles decorrentes do curso do certame, ini-

ciam e terminam em dias úteis em que haja expediente na Prefeitura Municipal de Amparo/SP. 

 

15.12. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo (a) pregoeiro (a). 

 

15.13. Integram o presente Edital:  

 

• Anexo I – Memorial Descritivo. 

• Anexo II – Termo de Referência. 

• Anexo III – Modelo de Arquivo Declarações (Fase Habilitação). 

http://www.imesp.com.br/


 

 

• Anexo IV – Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação Conforme ao Marco 

Legal Anticorrupção. 

• Anexo V – Modelo Padrão de Proposta Comercial. 

• Anexo VI – Termo de Ciência e de Notificação. 

• Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

 

Amparo, 13 de janeiro de 2025 

 

 

Regina Célia Aparecido Doné 

Secretária Adjunta de Administração e Tecnologia da Informação 

 

  



 

 

ANEXO I 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

Processo Licitatório nº 02386/2024. 

Pregão Eletrônico nº 002/2025. 

 

1. Do Objeto: Constituição de sistema de registro de preços para eventual aquisição futura de 

material didático complementar SAEB que atenda as novas matrizes do SAEB destinados aos alunos 

do Ensino Fundamental – anos iniciais, contendo plataforma digital, assessoria pedagógica e recursos 

pelo período de 12 (doze) meses, conforme Edital e Anexos. 

 

1.1. O objeto consiste nos seguintes itens: 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO OU SERVIÇO 

UNIDADE 

DE ME-

DIDA 

QTD. 

01 

KIT DO ALUNO – 1º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro 

de Português 1º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão su-

premo 250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 

x 27,5 cm, papel off-set 75g, aproximadamente 100 página, 

cor 4/4 cores . - Acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS 

AVALIATIVOS - Confeccionados com base no conteúdo 

ministrado de acordo com o conjunto de habilidades desen-

volvidas; provas objetivas com cartão resposta inserido em 

conjunto com leitura de QrCode, corrigidas em plataforma 

digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RESPOSTA - Si-

mulado confeccionado nos moldes da avaliação externa; im-

pressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma de re-

sultados. 

UN 1.200 

02 

KIT DO ALUNO – 1º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro 

de Matemática 1º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão su-

premo 250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 

x 27,5 cm, papel off-set 75g, aproximadamente 100 páginas, 

cor 4/4 cores  -  acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS 

AVALIATIVOS - Confeccionados com base no conteúdo 

ministrado de acordo com o conjunto de habilidades desen-

volvidas; provas objetivas com cartão resposta inserido em 

conjunto com leitura de QrCode, corrigidas em plataforma 

digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RESPOSTA - Si-

mulado confeccionado nos moldes da avaliação externa; im-

pressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma de re-

sultados. 

UN 1.200 

03 

KIT DO ALUNO – 2º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro 

de Português 2º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão su-

premo 250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 

x 27,5 cm, papel off-set 75g, aproximadamente 100 páginas, 

cor 4/4 cores - acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS 

AVALIATIVOS - Confeccionados com base no conteúdo 

UN 1.200 



 

 

ministrado de acordo com o conjunto de habilidades desen-

volvidas; provas objetivas com cartão resposta inserido em 

conjunto com leitura de QrCode, corrigidas em plataforma 

digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RESPOSTA - Si-

mulado confeccionado nos moldes da avaliação externa; im-

pressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma de re-

sultados. 

04 

KIT DO ALUNO – 2º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro 

de Matemática 2º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão su-

premo 250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 

x 27,5 cm, papel off-set 75g, aproximadamente 100 páginas, 

cor 4/4 cores - acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS 

AVALIATIVOS - Confeccionados com base no conteúdo 

ministrado de acordo com o conjunto de habilidades desen-

volvidas; provas objetivas com cartão resposta inserido em 

conjunto com leitura de QrCode, corrigidas em plataforma 

digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RESPOSTA - Si-

mulado confeccionado nos moldes da avaliação externa; im-

pressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma de re-

sultados. 

UN 1.200 

05 

KIT DO ALUNO – 3º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro 

de Português 3º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão su-

premo 250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 

x 27,5 cm, papel off-set 75g, aproximadamente 110 páginas, 

cor 4/4 cor - acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS 

AVALIATIVOS - Confeccionados com base no conteúdo 

ministrado de acordo com o conjunto de habilidades desen-

volvidas; provas objetivas com cartão resposta inserido em 

conjunto com leitura de QrCode, corrigidas em plataforma 

digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RESPOSTA - Si-

mulado confeccionado nos moldes da avaliação externa; im-

pressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma de re-

sultados. 

UN 1.200 

06 

KIT DO ALUNO – 3º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro 

de Matemática 3º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão su-

premo 250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 

x 27,5 cm, papel off-set 75g, aproximadamente 110 páginas, 

cor 4/4 cores - acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS 

AVALIATIVOS - Confeccionados com base no conteúdo 

ministrado de acordo com o conjunto de habilidades desen-

volvidas; provas objetivas com cartão resposta inserido em 

conjunto com leitura de QrCode, corrigidas em plataforma 

digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RESPOSTA - Si-

mulado confeccionado nos moldes da avaliação externa; im-

pressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma de re-

sultados. 

UN 1.200 

07 

KIT DO ALUNO – 4º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro 

de Português 4º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão su-

premo 250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 

UN 1.200 



 

 

x 27,5 cm, papel off-set 75g, aproximadamente 110 páginas, 

cor 4/4 cores , 4/4 cor - acabamento: espiral. 4 INSTRU-

MENTOS AVALIATIVOS - Confeccionados com base no 

conteúdo ministrado de acordo com o conjunto de habilida-

des desenvolvidas; provas objetivas com cartão resposta in-

serido em conjunto com leitura de QrCode, corrigidas em 

plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RES-

POSTA - Simulado confeccionado nos moldes da avaliação 

externa; impressos para os estudantes; Correção TCT; plata-

forma de resultados. 

08 

KIT DO ALUNO – 4º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro 

de Matemática 4º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão su-

premo 250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 

x 27,5 cm, papel off-set 75g, aproximadamente 140 páginas, 

cor 4/4 cores, 4/4 cor - acabamento: espiral. 4 INSTRU-

MENTOS AVALIATIVOS - Confeccionados com base no 

conteúdo ministrado de acordo com o conjunto de habilida-

des desenvolvidas; provas objetivas com cartão resposta in-

serido em conjunto com leitura de QrCode, corrigidas em 

plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RES-

POSTA - Simulado confeccionado nos moldes da avaliação 

externa; impressos para os estudantes; Correção TCT; plata-

forma de resultados. 

UN 1.200 

09 

KIT DO ALUNO – 5º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro 

de Português 5º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão su-

premo 250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 

x 27,5 cm, papel off-set 75g, aproximadamente 110 páginas, 

cor 4/4 cores, 4/4 cor - acabamento: espiral. 4 INSTRU-

MENTOS AVALIATIVOS - Confeccionados com base no 

conteúdo ministrado de acordo com o conjunto de habilida-

des desenvolvidas; provas objetivas com cartão resposta in-

serido em conjunto com leitura de QrCode, corrigidas em 

plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RES-

POSTA - Simulado confeccionado nos moldes da avaliação 

externa; impressos para os estudantes; Correção TCT; Cor-

reção TRI para 5º ano; plataforma de resultados. 

UN 1.200 

10 

KIT DO ALUNO – 5º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro 

de Matemática 5º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão su-

premo 250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 

x 27,5 cm, papel off-set 75g, aproximadamente 140 páginas, 

4/4 cor - acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVA-

LIATIVOS - Confeccionados com base no conteúdo minis-

trado de acordo com o conjunto de habilidades desenvolvi-

das; provas objetivas com cartão resposta inserido em con-

junto com leitura de QrCode, corrigidas em plataforma digi-

tal. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RESPOSTA - Simu-

lado confeccionado nos moldes da avaliação externa; im-

pressos para os estudantes; Correção TCT; Correção TRI 

para 5º ano; plataforma de resultados. 

UN 1.200 



 

 

11 

KIT MANIPULATIVO MATEMÁTICA ENSINO 

FUNDAMENTAL CONTENDO - ábaco, atividades para 

matemática financeira, geoplano para desenvolvimento de 

habilidades matemáticas etc. 

UN 250 

12 

KIT MANIPULATIVO LÍNGUA PORTUGUESA EN-

SINO FUNDAMENTAL CONTENDO - palavras cruza-

das, loto de palavras, alfabeto silábico etc. 

UN 250 

 

As especificações técnicas completas de cada item está descrita no  Anexo II - Termo de Refe-

rência. 

 

Os itens da proposta deverão estar obrigatoriamente na sequência disposta nos moldes deste 

Anexo I – Memorial Descritivo. 

 

  



 

 

ANEXO II  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADE SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

1. OBJETO  

1.1. Registro de preços para a eventual e futura aquisição de material didático complementar SAEB 

que atenda as novas matrizes do SAEB, para alunos do Ensino Fundamental Anos Iniciais, contendo 

plataforma digital, assessoria pedagógica e recursos conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 

 

2. DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES 

2.1.  Os itens serão registrados de acordo com as quantidades abaixo: 

 

Item Descrição Unid Qtde 

1 

KIT DO ALUNO – 1º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro de 

Português 1º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão supremo 

250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 x 27,5 cm, 

papel off-set 75g, aproximadamente 100 página, cor 4/4 cores . - 

Acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVALIATIVOS - 

Confeccionados com base no conteúdo ministrado de acordo com 

o conjunto de habilidades desenvolvidas; provas objetivas com 

cartão resposta inserido em conjunto com leitura de QrCode, cor-

rigidas em plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO 

RESPOSTA - Simulado confeccionado nos moldes da avaliação 

externa; impressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma 

de resultados. 

UN 1.200 

2 

KIT DO ALUNO – 1º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro de 

Matemática 1º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão supremo 

250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 x 27,5 cm, 

papel off-set 75g, aproximadamente 100 páginas, cor 4/4 cores  -  

acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVALIATIVOS - 

Confeccionados com base no conteúdo ministrado de acordo com 

o conjunto de habilidades desenvolvidas; provas objetivas com 

cartão resposta inserido em conjunto com leitura de QrCode, cor-

rigidas em plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO 

RESPOSTA - Simulado confeccionado nos moldes da avaliação 

externa; impressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma 

de resultados. 

UN 1.200 

3 

KIT DO ALUNO – 2º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro de 

Português 2º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão supremo 

250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 x 27,5 cm, 

papel off-set 75g, aproximadamente 100 páginas, cor 4/4 cores - 

acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVALIATIVOS - 

Confeccionados com base no conteúdo ministrado de acordo com 

o conjunto de habilidades desenvolvidas; provas objetivas com 

cartão resposta inserido em conjunto com leitura de QrCode, cor-

rigidas em plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO 

RESPOSTA - Simulado confeccionado nos moldes da avaliação 

UN 1.200 



 

 

externa; impressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma 

de resultados. 

4 

KIT DO ALUNO – 2º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro de 

Matemática 2º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão supremo 

250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 x 27,5 cm, 

papel off-set 75g, aproximadamente 100 páginas, cor 4/4 cores - 

acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVALIATIVOS - 

Confeccionados com base no conteúdo ministrado de acordo com 

o conjunto de habilidades desenvolvidas; provas objetivas com 

cartão resposta inserido em conjunto com leitura de QrCode, cor-

rigidas em plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO 

RESPOSTA - Simulado confeccionado nos moldes da avaliação 

externa; impressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma 

de resultados. 

UN 1.200 

5 

KIT DO ALUNO – 3º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro de 

Português 3º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão supremo 

250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 x 27,5 cm, 

papel off-set 75g, aproximadamente 110 páginas, cor 4/4 cor - 

acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVALIATIVOS - 

Confeccionados com base no conteúdo ministrado de acordo com 

o conjunto de habilidades desenvolvidas; provas objetivas com 

cartão resposta inserido em conjunto com leitura de QrCode, cor-

rigidas em plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO 

RESPOSTA - Simulado confeccionado nos moldes da avaliação 

externa; impressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma 

de resultados. 

UN 1.200 

6 

KIT DO ALUNO – 3º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro de 

Matemática 3º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão supremo 

250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 x 27,5 cm, 

papel off-set 75g, aproximadamente 110 páginas, cor 4/4 cores - 

acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVALIATIVOS - 

Confeccionados com base no conteúdo ministrado de acordo com 

o conjunto de habilidades desenvolvidas; provas objetivas com 

cartão resposta inserido em conjunto com leitura de QrCode, cor-

rigidas em plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO 

RESPOSTA - Simulado confeccionado nos moldes da avaliação 

externa; impressos para os estudantes; Correção TCT; plataforma 

de resultados. 

UN 1.200 

7 

KIT DO ALUNO – 4º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro de 

Português 4º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão supremo 

250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 x 27,5 cm, 

papel off-set 75g, aproximadamente 110 páginas, cor 4/4 cores , 

4/4 cor - acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVALIATI-

VOS - Confeccionados com base no conteúdo ministrado de 

acordo com o conjunto de habilidades desenvolvidas; provas ob-

jetivas com cartão resposta inserido em conjunto com leitura de 

QrCode, corrigidas em plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB 

+ CARTÃO RESPOSTA - Simulado confeccionado nos moldes 

UN 1.200 



 

 

da avaliação externa; impressos para os estudantes; Correção 

TCT; plataforma de resultados. 

8 

KIT DO ALUNO – 4º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro de 

Matemática 4º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão supremo 

250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 x 27,5 cm, 

papel off-set 75g, aproximadamente 140 páginas, cor 4/4 cores, 

4/4 cor - acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVALIATI-

VOS - Confeccionados com base no conteúdo ministrado de 

acordo com o conjunto de habilidades desenvolvidas; provas ob-

jetivas com cartão resposta inserido em conjunto com leitura de 

QrCode, corrigidas em plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB 

+ CARTÃO RESPOSTA - Simulado confeccionado nos moldes 

da avaliação externa; impressos para os estudantes; Correção 

TCT; plataforma de resultados. 

UN 1.200 

9 

KIT DO ALUNO – 5º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro de 

Português 5º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão supremo 

250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 x 27,5 cm, 

papel off-set 75g, aproximadamente 110 páginas, cor 4/4 cores, 

4/4 cor - acabamento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVALIATI-

VOS - Confeccionados com base no conteúdo ministrado de 

acordo com o conjunto de habilidades desenvolvidas; provas ob-

jetivas com cartão resposta inserido em conjunto com leitura de 

QrCode, corrigidas em plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB 

+ CARTÃO RESPOSTA - Simulado confeccionado nos moldes 

da avaliação externa; impressos para os estudantes; Correção 

TCT; Correção TRI para 5º ano; plataforma de resultados. 

UN 1.200 

10 

KIT DO ALUNO – 5º ANO – COMPOSTO POR: 01 Livro de 

Matemática 5º ano aluno - capa: 20,5x27,5cm, cartão supremo 

250g, 4 cores, laminação brilho - miolo: formato 20,5 x 27,5 cm, 

papel off-set 75g, aproximadamente 140 páginas, 4/4 cor - acaba-

mento: espiral. 4 INSTRUMENTOS AVALIATIVOS - Confec-

cionados com base no conteúdo ministrado de acordo com o con-

junto de habilidades desenvolvidas; provas objetivas com cartão 

resposta inserido em conjunto com leitura de QrCode, corrigidas 

em plataforma digital. 1 SIMULADO SAEB + CARTÃO RES-

POSTA - Simulado confeccionado nos moldes da avaliação ex-

terna; impressos para os estudantes; Correção TCT; Correção TRI 

para 5º ano; plataforma de resultados. 

UN 1.200 

11 

KIT MANIPULATIVO MATEMÁTICA ENSINO FUNDA-

MENTAL CONTENDO - ábaco, atividades para matemática fi-

nanceira, geoplano para desenvolvimento de habilidades matemá-

ticas etc. 

UN 250 

12 

KIT MANIPULATIVO LÍNGUA PORTUGUESA ENSINO 

FUNDAMENTAL CONTENDO - palavras cruzadas, loto de pa-

lavras, alfabeto silábico etc. 

UN 250 

 

2.2.  DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS LIVROS COLEÇÃO DE LÍNGUA POR-

TUGUESA DO 1º AO 5º ANO  



 

 

Em cada volume, a abordagem das habilidades e competências deve estar articulada ao trabalho com 

gêneros textuais adequados a cada ano do Ensino Fundamental. Seguir, as orientações das novas Ma-

trizes de Referência do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB (2022) alinhada 

à BNCC e organizada de acordo com eixos do conhecimento para o 2º e 5º ano o, apresentando também 

uma subdivisão em eixos cognitivos. As habilidades devem ser desenvolvidas a partir da leitura de 

textos pertencentes a variados gêneros, vinculados a diversas esferas de circulação social. 

 

Materiais: 

Os livros da coleção Língua Portuguesa, devem ser estruturados da seguinte forma: Cada livro deve 

ser estruturado em trilhas sequenciais simulando as fases de jogo, as fases devem ser estruturadas por 

meio das práticas de linguagem estabelecidas pela BNCC, relacionadas aos campos de atuação defini-

dos para cada ano do Ensino Fundamental. As atividades propostas devem ser apresentadas na pers-

pectiva de jogos, conforme justificado acima, que favorece o engajamento e a autonomia dos estudan-

tes, e são destinadas à apresentação e à abordagem de diferentes gêneros textuais e seus usos nas mo-

dalidades falada e escrita, permitindo que os alunos se apropriem das características e finalidades dos 

textos  e ampliem sua capacidade leitora e de produção. Os temas elegidos devem ser adequados aos 

interesses da faixa etária, apresentando uma linguagem alinhada as culturas juvenis valorizando os 

conhecimentos prévios dos estudantes. Ao final de cada três etapas, deve constar uma que possa veri-

ficar aprendizagem das habilidades trabalhadas no próprio livro, contendo questões objetivas e/ou dis-

sertativas. 

A coleção de Língua Portuguesa deve incluir livros para o aluno (um volume por ano) e quatro instru-

mentos avaliativos impressos para aplicação no final do trabalho com um grupo de habilidades expe-

rienciadas em sala. As avaliações devem ser enviadas separadamente do livro do aluno, garantindo 

fidedignidade aos dados mensuráveis. As avaliações devem ser referentes ao conteúdo trabalhado, 

sendo essas indicadas no manual do professor em que momento é mais adequado sua aplicação. No 

mínimo um simulado SAEB no padrão das avaliações oficiais (avaliações impressas e cartão-resposta 

nominal ao aluno) deve ser aplicado, em todas as faixas etárias, durante o ano letivo com data a ser 

combinada com a equipe gestora.  

Para os 5° ano a correção dos simulados devem ser no padrão TRI, Teoria de Resposta ao Item, es-

tando, desse modo, em consonância com a metodologia adotada pelo INEP, permitindo a avaliação da 

real situação dos alunos e do Município em relação aos indicadores da Prova Brasil. Os resultados 

serão analisados e a devolutiva/relatórios poderão ser impressos ou entregues de forma digital aos 

gestores. 

 

2.3.  DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS LIVROS COLEÇÃO DE MATEMÁTICA 

DO 1º ao 5º ANO 

A Coleção de Matemática deve ser estruturada conforme as novas Matrizes de Referência do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB (2022) alinhada à BNCC e organizada de acordo 

com os eixos do conhecimento para o 2º e 5º ano, apresentando também uma subdivisão em eixo 

cognitivo. 

As atividades devem ser organizadas com princípios de gamificação proporcionando maior ludicidade, 

desenvolver as habilidades por meio do trabalho de integração entre as trilhas de aprendizagem. Esta 

integração deve proporcionar um aprendizado mais eficaz. Além do descrito ao final de cada três eta-

pas, deve constar uma que possa verificar aprendizagem das habilidades trabalhadas no próprio livro, 

contendo questões objetivas e/ou dissertativas. 

A coleção de Matemática deve incluir livros para o aluno (um volume por ano) e quatro instrumentos 

avaliativos impressos para aplicação no final do trabalho com um grupo de habilidades experienciadas 

em sala. As avaliações devem ser enviadas separadamente do livro do aluno, garantindo fidedignidade 

aos dados mensuráveis.  



 

 

As avaliações devem ser referentes ao conteúdo trabalhado, sendo essas indicadas no manual do pro-

fessor em que momento é mais adequado sua aplicação. No mínimo um simulado SAEB no padrão 

das avaliações oficiais (avaliações impressas e cartão-resposta nominal ao aluno) deve ser aplicado, 

em todas as faixas etárias, durante o ano letivo com data a ser combinada com a equipe gestora.  

Para os 5° anos a correção dos simulados devem ser no padrão TRI, Teoria de Resposta ao Item, 

estando, desse modo, em consonância com a metodologia adotada pelo INEP, permitindo a avaliação 

da real situação dos alunos e do Município em relação aos indicadores da Prova Brasil. Os resultados 

serão analisados e a devolutiva/relatórios poderão ser impressos ou entregues de forma digital aos 

gestores. 

 

Manual do Professor: Deve ser articulado de forma que garanta minimante Orientações gerais, apre-

sentando os fundamentos teórico-metodológicos, os documentos legais, as avaliações que norteiam a 

coleção e a organização geral da obra com sugestões de planejamento. Assim como contar com orien-

tações específicas apresentando informações relativas a cada volume, aos conteúdos, aos eixos do co-

nhecimento e as habilidades trabalhadas ao longo de cada volume. Assim como, apresentar a reprodu-

ção reduzida das páginas do Livro do Estudante, com orientações, página a página, que fornecem in-

formações mais detalhadas sobre cada atividade, apresente os códigos SAEB ou BNCC (quando apli-

cável), além de espaços para anotações docentes. 

 

Material complementar: de forma que possa aprofundar e ampliar o repertório de conhecimentos dos 

alunos e professores que seja apresentado em conjunto a coleção e sem custo adicional uma plataforma 

web e/ou app contendo acesso aos materiais e no mínimo cem jogos virtuais, com a possibilidade de 

emissão de relatórios de acessos, acertos e erros cometidos no ambiente de forma que gere insumos 

aos docentes para nortear estratégias de planejamento dos conteúdos. Assim como possa ser apresen-

tado no kit na mesma perspectiva materiais concretos minimamente sendo eles: ábaco, geoplano, re-

cursos para matemática financeira; palavras cruzadas; alfabeto silábico, loto leitura etc. Além de pla-

taforma digital que apresente minimamente a possibilidade de inserção de respostas, geração de rela-

tórios de desempenho, recursos pedagógicos, gestão de usuários e saiba mais. O acesso deve ser ofe-

recido minimamente aos docentes, gestores e secretaria de educação. 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  A Prefeitura Municipal de Amparo, através da Secretaria Municipal da Educação, entende que 

a educação faz parte do importante processo de transmissão e aquisição de conhecimentos, valores e 

habilidades que se inter-relacionam aos mais variados campos da vida em sociedade. O estudante, 

através desse processo, tem noção sobre a liberdade, dignidade, capacidade de desenvolvimento 

econômico e social, além do exercício de direitos e deveres cívicos, não se restringindo apenas às 

matérias tradicionais ensinadas. A educação vai além, transgredindo as fronteiras de ensino, pois o que 

o estudante detém de conhecimento na escola, seja disciplinar ou interdisciplinar, levará para o resto 

da vida. Por este motivo, a educação foi inserida no rol de direitos fundamentais resguardados pela 

Constituição Federal, que em seu artigo 6º., dispõe: “são direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação (...)”. Em consonância com esse direito em 2014, o Brasil estabeleceu o seu Plano 

Nacional de Educação (PNE 2014-2024) para a próxima década, aprovado pela Lei no. 13.005/2014, 

a fim de determinar diretrizes, metas e estratégias para a política educacional do país.  

Foram constituídos quatro grupos de metas:  

i) metas estruturantes, para garantir o direito à educação básica com qualidade; promover a garantia 

do acesso, da universalização do ensino obrigatório, e da ampliação das oportunidades educacionais; 

ii) metas de redução das desigualdades e valorização da diversidade;  

iii) metas de valorização dos profissionais da educação; 

iv) metas relativas ao ensino superior.  



 

 

O ensino público, portanto, há de ser de qualidade, cabendo a Secretaria Municipal de Educação buscar 

todos os meios e ferramentas possíveis para o aperfeiçoamento dos mecanismos, práticas e metodolo-

gias de educação empregadas nas escolas públicas. 

A educação no Brasil é conduzida a partir de um regime de colaboração entre os entes da Federação, 

ou seja, União, estados e municípios em que compartilham competências para a execução das ações 

que garantem à população o acesso à educação. Essa característica é uma grande potencialidade, no 

entanto, também apresenta desafios na implementação e execução das políticas públicas de educação 

básica. Assim, as políticas educacionais devem ter seu planejamento orientado pela mobilização social 

e participação democrática, permitindo que os gestores atuem para o aproveitamento de programas 

indutores da qualidade da educação, e é nessa direção que o Plano das Ações Estratégicas do município 

se consolida como um importante instrumento de fortalecimento de políticas públicas de médio e longo 

prazo. O desafio de alcançarmos a melhoria da educação no país exige a colaboração de todos os entes 

da Federação em um processo de aprimoramento contínuo. O surgimento de políticas partilhadas entre 

variadas entidades governamentais fomenta intervenções que representam um grande avanço no trato 

teórico-metodológico tradicionalmente adotado em relação à Língua Portuguesa e Matemática. Seu 

objetivo principal é mensurar a qualidade do ensino ministrado nas escolas das redes públicas, produ-

zindo informações sobre os níveis de aprendizagem em Língua Portuguesa (Leitura) e em Matemática 

(resolução de problemas), fornecendo resultados para cada unidade escolar participante bem como 

para as redes de ensino em geral.  

Nesse sentido surge o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), composto por três processos 

de avaliação: Avaliação da Educação Básica, Avaliação Nacional do Rendimento Escolar e Avaliação 

Nacional da Alfabetização, que têm como objetivo subsidiar a formulação, reformulação e monitora-

mento de políticas públicas para a área educacional. O Sistema é uma avaliação em larga escala com 

objetivo de verificar, por meio de testes padronizados e questionários socioeconômicos, a qualidade 

do ensino oferecido pelo sistema educacional brasileiro. As médias de desempenho nessas avaliações 

também subsidiam o cálculo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). De acordo 

com o resultado do IDEB, as Escolas Públicas Municipais apresentaram um pequeno avanço nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental. Tais resultados são mais preocupantes quando analisamos os Índices 

de Proficiência utilizados pela Prova Brasil, onde os resultados obtidos perante as avaliações são apre-

sentados em uma escala de desempenho por disciplina, composta por níveis designados por numerais. 

Na escala de Língua Portuguesa existem nove níveis para explicar o desempenho dos alunos: 125, 150, 

175, e assim sucessivamente até o nível 350. A escala de Matemática é composta por dez níveis que 

vão do 125 aos 375 pontos. Como a indicação da posição na escala, faz-se uma interpretação pedagó-

gica dos resultados, descrevendo-se, em cada nível, o grupo de habilidades que os alunos demonstra-

ram ter domínio os quais podem ser mensurados por meio das respostas às provas que foram submeti-

dos, atribuindo-se, assim, um significado aos dados.  

Assim o Plano Nacional de Educação, na meta 7, propôs fomentar a qualidade da educação básica em 

todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir 

as seguintes médias nacionais para o IDEB: 6,0 nos Anos Iniciais do ensino fundamental; 5,5 nos Anos 

Finais 5,2 no Ensino Médio. Para o município de Amparo/SP, as metas relacionadas à melhoria da 

qualidade da educação e ao fortalecimento da aprendizagem no Ensino Fundamental descritas no Plano 

Municipal de Educação - Lei 3829/2015 - são:  

Meta 3: Universalizar o Ensino Fundamental de 09 anos para toda a população de 6 a 14 anos e garantir 

que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vi-

gência deste PME:  

3.02. Estratégia: Dar continuidade às avaliações diagnósticas e realizar os planos de ações para mini-

mizar as dificuldades de aprendizagem  

com vistas a regularizar o fluxo escolar, reduzindo as taxas de repetência e evasão, atuando de modo a 

acolher o educando.  



 

 

Meta 5: Dar continuidade à implementação de mecanismos que garantam os padrões de qualidade à 

Educação Básica: 

5.02. Estratégia: Ampliar ações de atendimento ao aluno, em todas as etapas da Educação Básica, por 

meio de programas complementares de material didático, pedagógico e escolar, transporte, alimentação 

e assistência à saúde.  

5.07. Estratégia: Pesquisar e implementar novas tecnologias pedagógicas que articulem a organização 

do tempo e das atividades didáticas na escola, por meio da oferta de formação a alunos e professores.  

5.08. Estratégia: Incentivar práticas pedagógicas, bem como a formação de profissionais com aborda-

gens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares 

que organizem, de maneira flexível e diversificada, os conteúdos escolares, articulados em dimensões 

como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte.  

5.12. Estratégia: Garantir a participação efetiva do município em avaliações externas.  

5.13. Estratégia: Monitorar índices relacionados à aprendizagem, ao fluxo escolar, à retenção e à evasão 

para intervir com vistas à qualidade educacional.  

Meta 7: Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desen-

volvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educaci-

onal especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 

inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos 

ou conveniados.  

Meta 8: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do Ensino Fundamental: 

8.01. Estratégia: Promover e estimular a formação de professores para a alfabetização das crianças na 

Idade Certa.  

8.02. Estratégia: Dar continuidade à estruturação e integração dos processos pedagógicos de alfabeti-

zação, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na 

pré-escola.  

8.07. Estratégia: Fomentar o desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a 

alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos alunos.  

Meta 10: Fomentar a qualidade da educação básica em todas etapas e modalidades, com melhoria do 

fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias municipais para o Ideb:  

10.02. Estratégia: Manter programas e ações de correção de fluxo do Ensino Fundamental.  

10.04. Estratégia: Regularizar o fluxo escolar, reduzindo as taxas de repetência e evasão por meio de 

programas de acompanhamento de aprendizagem nas classes de apoio e de recuperação paralela ao 

longo do curso escolar, garantindo a aprendizagem.  

10.09. Estratégia: Promover em consonância com as Diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura 

a formação de leitores e a capacitação de professores para atuar como mediadores da leitura.  

10.10. Estratégia: Fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores 

dos sistemas nacional e estadual de avaliação da educação básica, relativos às escolas do sistema mu-

nicipal, assegurando a contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, 

como os de nível socioeconômico das famílias dos(as) alunos(as).  

  O que já era desafiador tornou-se ainda mais preocupante após o ano de 2020, com a pandemia 

da COVID19, notamos que muitas dessas habilidades não foram desenvolvidas com o advento das 

aulas remotas, onde os alunos em muitas ocasiões não tiveram acesso aos meios tecnológicos neces-

sários para o acompanhamento das atividades, para tanto, durante a retomada precisamos identificar 

quais eram essas habilidades para remediar defasagens, revisitar os conteúdos e preparar os estudantes 

do Ensino Fundamental para as avaliações do Sistema de Avaliação da Educação Básica, que como 

todos sabem passou por mudanças estruturais desde a sua instituição em 1990. Essas mudanças foram 

marcantes após a incorporação da metodologia de resposta ao item (TRI) em 1995, com o desenvolvi-

mento das Matrizes de Referência em 1997, em que após o seu sexto ciclo de aplicação foram atuali-

zadas em 2001 em razão da ampla disseminação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s).  



 

 

E essas mudanças não pararam por aí, em dezembro de 2017 o MEC homologou a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) que definiu o conjunto de aprendizagens que todos os alunos devem de-

senvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, estabelecendo assim um patamar a 

que todos os alunos têm direito.  

Nesse sentido a BNCC foi um importante balizador para a publicação do novo SAEB versão 1.0 em 

2018, que ofereceu um conjunto de Documentos de Referência que orientariam as próximas edições 

de aplicação da avaliação em larga escala, culminando com a publicação de novas Matrizes em 2022. 

Nesse contexto compreendemos então que para elevar a qualidade da educação básica em todas as 

etapas é preciso haver um enorme esforço, desde a oferta de condições físicas e materiais para que 

gestores, professores e estudantes possam construir o conhecimento de forma dialógica e democrática, 

aliados a recursos didáticos/pedagógicos que auxiliem ao professor e ao aluno no processo de ensino-

aprendizagem.  

1. Diante do exposto, faz-se necessária a aquisição de kits didáticos para melhoria de proficiência 

em Língua Portuguesa e Matemática com vistas à melhoria do desempenho de estudantes na Avaliação 

do SAEB, no ensino fundamental Anos Iniciais, da Secretaria de Educação de Amparo/SP o que vem 

incidir diretamente sobre o fortalecimento da aprendizagem.  

2. O foco da proposta do município deverá ser a melhoria das metas dos indicadores educacionais 

nos IDEB subsequentes e sobretudo na consolidação das habilidades essenciais previstas. 

Com essas premissas estabelecidas a coleção didática desejada para atender as necessidades deste mu-

nicípio, deve apresentar uma proposta pedagógica inovadora destinada a melhorar o desempenho dos 

alunos nas avaliações externas. Buscamos uma coleção que atenda os estudantes do 1º ao 5º ano do 

Ensino Fundamental, sendo composta de livros consumíveis, nos componentes curriculares de Língua 

Portuguesa e Matemática, sendo para o aluno volumes por ano de escolaridade. Para o professor os 

livros devem apresentar a miniatura do livro do aluno, com complemento do manual de orientações 

específicas anexadas no início da obra; livros digitalizados para o professor e complementos extras 

que auxiliem no seu planejamento; aplicação de avaliações de acompanhamento e simulado para os 

alunos com devolutiva e análise de resultados para gestores; formações de educadores e assessoria 

pedagógica. Esses elementos básicos são essenciais para que haja operacionalização técnica suficiente 

de forma a engendrar resultados significativos na aprendizagem dos alunos.  

A coleção deve ainda ampliar o trabalho do professor em sala de aula, propiciar o engajamento dos 

estudantes nos processos de ensino e de aprendizagem, contribuir para uma aprendizagem significativa 

e oferecer à equipe gestora subsídios para a implementação de planos de intervenção pedagógica e 

para o monitoramento da rede. Conforme citado acima, para atender os componentes curriculares des-

tacados, a coleção didática almejada, necessariamente precisa seguir as orientações das novas Matrizes 

de Referência do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB (2022) alinhada à 

BNCC, organizadas de acordo com eixos do conhecimento para o 5º ano ,apresentando também uma 

subdivisão em eixos cognitivos, nesse sentido, a edição dos exemplares não devem ser inferiores ao 

ano de 2023, pois assim estarão atualizados de acordo com as novas diretrizes. 

As obras devem atuar como um importante material de apoio complementar à prática pedagógica do 

professor e ao livro didático ou sistema de ensino adotado na rede. Possuir uma abordagem que pre-

coniza uma metodologia de ensino e de aprendizagem lúdica e estimule os estudantes ao engajamento 

e à participação ativa em sua jornada de aprendizado. Visamos uma coleção que possa ampliar o tra-

balho do professor em sala de aula, promovendo um maior engajamento dos estudantes, por meio de 

estratégias didáticas que usem linguagens alinhadas às culturas juvenis, indo ao encontro do pensa-

mento dessa geração de crianças e jovens que estão na escola atualmente. O material deve ser, prefe-

rencialmente, organizado por trilhas do conhecimento, semelhante a fases de jogos, apresentando bo-

xes e seções que se relacionam com a proposta de games, ou por organização que demonstre em seus 

encaminhamentos didáticos metodológicos uma proposta pedagógica que se balize em princípios de 

gamificação. Essa necessidade articula-se aos investimentos realizados pelo município em recursos 



 

 

tecnológicos nos últimos anos e sobretudo nas inovações perseguidas e contidas em nosso Plano Mu-

nicipal de Educação. Além disso as atividades, podem ser de múltipla escolha ou descritivas, e apre-

sentarem aumento gradativo de complexidade permitindo ao aluno a progressão constante do desen-

volvimento das habilidades. 

Valorizamos o jogo como uma ferramenta didática eficaz para o ensino, uma vez que ele estimula a 

leitura e o raciocínio, desenvolve a criatividade, favorece a troca de experiências e faz com que os 

estudantes construam conhecimentos de forma divertida. Daí a necessidade de um material didático 

que fomente esse trabalho apresentando, aos professores e estudantes, no mínimo 10 (dez) jogos digi-

tais para cada ano de escolaridade e em cada componente curricular dos Anos Iniciais. Com estrutura 

vinculada diretamente aos cadernos e que possam complementar o trabalho didático, ampliando as 

possibilidades de aprendizagem e enriquecendo o trabalho pedagógico levando os estudantes a um 

percurso de aprendizagem mais efetivo. Por meio do jogo, os estudantes passam a perceber a impor-

tância das regras, da comunicação e do respeito, além de desenvolverem estratégias próprias para su-

perarem suas dificuldades. Desejável que os jogos digitais oferecidos pela coleção didática estejam 

conectados diretamente com as trilhas propostas na coleção, bem como possam fornecer aos docentes 

insumos em relação à aprendizagem dos estudantes em seus processos de desenvolvimento durante a 

realização das atividades no ambiente digital gerando relatórios individuais, que deem ao docente, 

suporte para o processo avaliativo. Tais relatórios podem ser apresentados em plataforma digital. 

No material de Língua Portuguesa, destacamos que o objetivo do nosso trabalho nesse componente é 

garantir que os estudantes ampliem suas capacidades de uso da língua e da linguagem na compreensão 

do mundo e na atuação dele. Considerando esses pontos, desejamos que a coleção apresente em suas 

sequências didáticas diferentes habilidades da Matriz de Referência SAEB (2022) por meio de situa-

ções cotidianas variadas. A partir do conceito de letramento o qual envolve a leitura e a escrita nas 

práticas sociais de forma competente, é desejável que a coleção didática seja composta de atividades 

que trabalhem com diferentes gêneros textuais nos mais variados campos de atuação, para que, com 

os recursos da língua e da linguagem, os estudantes sejam capazes de ler o mundo e comunicar-se em 

pleno exercício da cidadania. Consideramos importante tanto na leitura quanto na escrita que o ponto 

de partida para o ensino da Língua Portuguesa, assim como destaca a BNCC, deve acontecer por meio 

do texto. Diante disso, a coleção didática almejada precisa atender os pressupostos descritos acima 

apresentando as atividades de forma que os estudantes mobilizem diversas habilidades para responder 

as questões com base em um texto inicial.  

No trabalho com textos, é importante ir além dos gêneros da esfera escolar, ampliando a abordagem 

para outras esferas de circulação com o objetivo de levar os estudantes a reconhecerem a função social  

da escrita em contextos variados. Consideramos importante que a coleção almejada proporcione aos 

estudantes situações didáticas que os levem a interpretar os textos para além da linguagem textual e 

possam desenvolver a observação a partir de materiais gráficos diversos. Na estrutura do trabalho di-

dático pedagógico, o docente precisa ter clareza quais habilidades precisam ser ampliadas a cada ano 

e quais os textos e gêneros serão adotados de acordo os objetivos pedagógicos propostos, bem como 

as sequências de atividades. Nesse sentido, desejamos uma coleção didática que apoie o docente nesse 

trabalho com textos de forma gradativa, ampliando a complexidade de estrutura, elementos e informa-

ções de forma integrada às habilidades definidas para cada ano do SAEB e da BNCC.  

Para o material de Matemática, desejamos que a coleção didática almejada apresente uma proposta 

que priorize o letramento matemático. De acordo com a matriz do Programa Internacional de Avalia-

ção de Estudantes (Pisa) 2012, “Letramento matemático é a capacidade individual de formular, em-

pregar, e interpretar a matemática em uma variedade de contextos.” Diante disso, compreendemos, 

que nessa etapa da Educação Básica o objetivo é que os estudantes reconheçam o importante papel da 

Matemática, do raciocínio matemático e das estruturas inerentes a essa linguagem na compreensão do 

mundo e atuação nele, por meio, principalmente, de situações cotidianas. Partindo desse ponto, as 

atividades propostas na coleção didática que deve atender nossas necessidades pedagógicas deverão 



 

 

abordar diferentes aspectos do letramento matemático atreladas a situações que fazem parte da reali-

dade dos estudantes em diferentes contextos. O desenvolvimento de competências e habilidades para 

resolução de problemas é fundamental e almejamos que estejam presentes no material didático em 

situações cotidianas variadas, as quais os alunos mobilizem diferentes conceitos, procedimentos e fer-

ramentas matemáticas para raciocinar, representar, argumentar e comunicar dados, ideias e opiniões.  

Segundo a BNCC, o trabalho com a matemática em sala de aula precisa ser baseado no pressuposto de 

que tal componente curricular está intrinsecamente relacionado à compreensão dos significados dos 

objetos matemáticos, mas sem deixar de lado suas aplicações. Os significados desses objetos são cons-

truídos com base nas conexões que os estudantes estabelecem entre eles, os demais componentes e o 

cotidiano, considerando os diferentes temas matemáticos. Dessa forma, desejamos um material que 

realize um trabalho integrado entre os objetos do conhecimento da matemática com os eixos (cognitivo 

e do conhecimento), associando habilidades que são comuns a um ou mais deles, de forma que os 

estudantes possam perceber como as trilhas de aprendizagem se articulam e se inter-relacionam em 

diferentes contextos e situações-problema tornando a aprendizagem mais significativa.  

Desejável que ao final de cada grupo de atividades, a coleção apresente um trabalho com retomadas 

das habilidades trabalhadas nas atividades anteriores, oportunizando a autoavaliação, favorecendo a 

revisão e a consolidação da aprendizagem, permitindo também para o professor, a avaliação, verifica-

ção dos conhecimentos construídos pelos alunos e a necessidade de replanejamento do trabalho do-

cente. Requer que a coleção tenha materiais manipulativos (físicos) que contribuam com a aprendiza-

gem dos alunos tornando as aulas mais dinâmicas e prazerosas. Levando os alunos a compreenderem 

conceitos abstratos através do manuseio coletivo de materiais concretos.  

Os livros do professor conforme dito anteriormente, devem a organização do material do aluno em 

miniatura, trazer em destaque o código das habilidades do SAEB relacionando-as a cada uma das ati-

vidades propostas. Deve destacar as respostas das atividades propostas aos alunos, a denominação dos 

diferentes gêneros textuais abordados em cada atividade. Descrever os fundamentos teóricos – meto-

dológicos, discursar sobre os documentos oficiais que balizam a proposta, apresentar a organização 

geral da sequência das atividades, oferecer orientações e encaminhamentos didáticos para condução 

de cada uma das atividades propostas nos volumes da coleção, discursar sobre as distintas funções 

avaliativas: diagnóstica, somativa, formativa inclusive sobre o modo de registro das avaliações com 

exemplo da rubrica. Os textos auxiliares e explicativos devem subsidiar o trabalho do professor, am-

pliar o seu conhecimento sobre os conteúdos e habilidades que precisam ser trabalhados em cada ano 

visando garantir uma prática pedagógica mais intencional, mais assertiva e com foco nos objetivos 

propostos na coleção. O professor, além do livro impresso, deve ter acesso à obra digitalizada, dispo-

nível para consulta e utilização, sugestão de planejamento anual organizado semanalmente contem-

plando uma utilização bimestral ou trimestral. Acesso a plataforma de resultado dos alunos, inclusive 

se houver mapeamento gamificado, será um diferencial ao trabalho assertivo a ser produzido em sala 

pelo docente. Bem como possa contar com materiais manipulativos que auxilie seu trabalho com ex-

plicações sobre os conceitos matemáticos e de língua portuguesa. 

Por se tratar de um material complementar à prática pedagógica do professor, com o objetivo de apoiar 

na remediação das defasagens, revisitar os conteúdos e preparar os estudantes do Ensino Fundamental 

para as avaliações do Sistema de Avaliação da Educação Básica, a avaliação deve ser entendida como 

um conjunto de ações que têm por objetivo acompanhar o desenvolvimento do processo de ensino-

aprendizagem. É por meio dela que professores, gestores e os próprios estudantes podem analisar o 

processo de aprendizagem a fim de reconhecer os avanços e reorganizar estratégias e planejamentos, 

se necessário.  Nesse sentido a requerida coleção, deve contemplar avaliações de acompanhamento e 

simulado para subsidiar o trabalho pedagógico. Para tanto, almejamos que a coleção acompanhe no 

mínimo 5 instrumentos avaliativos minimamente para os componentes curriculares de Língua Portu-

guesa e Matemática, sendo no mínimo uma delas confeccionada nos moldes da avaliação oficial do 

SAEB com correção TRI para o 5º ano. Os demais instrumentos avaliativos, podem ser de caráter 



 

 

processual, porém devem estar alinhados aos conteúdos e habilidades ministrados pelo professor na 

utilização da coleção. O número de avaliações, é para atender a nossa demanda bimestral, para tanto, 

desejamos uma coleção que possamos ter autonomia para alinhar tais instrumentos ao nosso crono-

grama de ações.  

Por fim, por acreditar que a assessoria pedagógica pode desempenhar um papel crucial no campo da 

educação, contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem. Desejamos que a 

empresa interessada na participação do certame, possa oferecer, sem custo adicional, um conjunto de 

atividades e serviços (coesos com seu material) que visam oferecer suporte aos profissionais da edu-

cação, como professores, coordenadores, gestores escolares e técnicos em geral, para aprimorar suas 

práticas e tomar decisões mais embasadas. Serviços esses pautados nas premissas de: Desenvolvimento 

Profissional através de oficinas formativas; Melhoria da Prática Docente através de estratégias de en-

sino e abordagens pedagógicas; Avaliação e Monitoramento de forma que os educadores possam 

aprender como desenvolver e aplicar as diversas funções avaliativas; Inovação Educacional com au-

xílio a introdução de novas ideias e incentivos a inovação ajudando os educadores a adotarem aborda-

gens mais criativas; e no Suporte na Tomada de Decisões dos gestores escolares de forma a  tomar 

decisões estratégicas na busca por promover mudanças institucionais. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A empresa contratada deverá manter durante a vigência do contrato, um conjunto de instrumentos 

avaliativos destinados aos alunos e docentes do Ensino Fundamental para que possam servir de subsí-

dios aos docentes e gestores de modo a esses gerem indicadores que possam nortear o planejamento 

docente, sendo esses instrumentos organizados em: 

• 4 (quatro) Avaliações de Acompanhamento elaboradas em conformidade com a distribuição 

das trilhas de aprendizagens previstas nos volumes do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano), 

contemplando os componentes curriculares estabelecidos pelo SAEB, portanto, trata-se de 4 (quatro) 

conjuntos de avaliações ao longo do ano a serem aplicadas ao término das atividades previstas no 

planejamento docente, elaboradas para cada componente curricular, contendo questões objetivas. Com 

possibilidade de leitura através de Qrcode em plataforma específica e/ou app. Esses instrumentos 

devem ser entregues impressos em 4x4 cores, separados do miolo do material base, com no mínimo 

10 (dez) itens. Sendo ainda disponibilizados ao docente resoluções das questões apresentadas no 

instrumento, contendo as expectativas de respostas dos alunos e nível de dificuldade cobrado em cada 

uma delas, distratores comentados e indicação de habilidades SAEB/BNCC em cada um dos itens. 

• 1 (um) Simulado SAEB elaborado com as mesmas características presentes na prova Oficial, 

considerando o mesmo tempo e procedimentos de aplicação, quantidade de questões presentes na 

avaliação de larga escala Prova Brasil, aplicadas pelo INEP. Esses instrumentos devem fornecer 

indicadores de qualidade da aprendizagem dos estudantes e, também, dos processos educativos que 

envolvem a sala de aula, a escola e a gestão de forma geral. A aplicação deve contemplar no mínimo 

1 (um) simulado para os componentes curriculares presentes no SAEB (Sistema de Avaliação da 

Educação Básica), ou seja, Língua Portuguesa e Matemática, sendo aplicado no primeiro semestre 

letivo de cada ano. O conteúdo desse instrumento avaliativo deve se conectar diretamente as 

habilidades previstas na Matriz de Referência de Avaliação SAEB, apresentando grau de 

complexidade e proporcionalidade equilibrados. Para os alunos de 5º ano os resultados devem ser 

tabulados na Teoria de Resposta ao Item (TRI) e Teoria Clássica de Testes (TCT), já para os demais 

anos participantes os resultados de acompanhamento processual podem ser mensurados na TCT. Esse 

instrumento deve conter cartões respostas nominais aos alunos, guia de aplicação e resoluções 

comentadas para o professor de todos os anos participantes. A elaboração, impressão, envio, tabulação 

e correção dos dados deverão ser de responsabilidade da empresa, que disponibilizará os dados em 

plataforma específica com acesso a gestores e docentes. 

 



 

 

ASSESSORIA PEDAGÓGICA 

A coleção SAEB a ser contratado deverá apresentar proposta de assessoria pedagógica para implanta-

ção e formações na rede municipal de ensino, durante toda a duração do contrato, com carga horária 

mínima de 45 (quarenta e cinco) horas para o público de gestores e professores. Contemplando as 

ações de implantação, formação e reuniões, com certificação de participação dos presentes nos encon-

tros, chancelada por Universidade reconhecida pelo MEC, a ser disponibilizado até o término do ano 

letivo. Estrutura dos encontros: 

1. Implantação do material didático para equipe gestora e professores apresentando a estrutura do 

material, metodologia, utilização do material manipulativo, avaliações e plataforma de resultados; 

2. Momentos de leitura e análise qualitativa dos resultados aferidos nos instrumentos avaliativos 

presentes na proposta; 

3. Formação no componente curricular de Língua Portuguesa aos docentes e gestores com foco 

nas habilidades que se demonstraram deficitárias nos instrumentos avaliativos utilizados durante o 

processo de trabalho com o material; 

4. Formação no componente curricular de Matemática aos docentes e gestores com foco nas ha-

bilidades que se demonstraram deficitárias nos instrumentos avaliativos utilizados durante o processo 

de trabalho com o material;  

5. Reunião de encerramento com entrega de relatório circunstanciado das atividades desenvolvi-

das dentro do projeto ao longo do ano. 

 

PLATAFORMA DE RESULTADOS: 

A(s) empresa(s) licitante(s) deve(m) disponibilizar uma plataforma que apresente aos gestores e pro-

fessores os resultados das avaliações aplicadas trazendo resultado geral da rede, por escola, por turmas 

e alunos individualizado bem como jogos digitais com relatórios para acompanhamento do professor.  

A correção da avaliação nos moldes das avaliações oficiais deve ser realizada pela própria empresa 

licitante ou por aplicativo em dispositivos móveis que façam a leitura do cartão-resposta. 

Os resultados devem ser possíveis de serem filtrados de forma geral, por habilidades da BNCC, des-

critores SAEB, por questões, turmas e outros que se fizerem necessários para leitura qualitativa dando 

mais flexibilidade ao professor na análise de dados. A plataforma deve trazer ao professor resultados 

em tempo real e detalhados com os dados coletados no aplicativo em relação às avaliações processuais.  

Para 5° anos a plataforma deve fornecer Devolutivas de Resultados nos seguintes formatos: Apresentar 

os parâmetros calculados com base na Teoria de Resposta ao Item (TRI) com quebras e comparativos 

por aluno, turma, escola e rede de ensino, além do comparativo com o universo de respondentes com-

posto pelas escolas parceiras da empresa licitante. Para as demais faixas etárias a correção deve ser 

feita com base na Teoria Clássica dos Testes (TCT). 

Para as avaliações processuais, que são aplicadas ao final de um conjunto de habilidades experiencia-

das ou no momento mais adequado ao professor, a correção deve ser inserida na plataforma através de 

recursos de leitura do Qrcode. 

Na plataforma deve ainda apresentar recursos digitais como: caderno digital do aluno e professor; 

sugestões complementares que apoiem o planejamento do professor; quadro resumo que apresente a 

vinculação das unidades com o SAEB e BNCC; vídeos instrucionais de apresentação e aplicação das 

trilhas; sequências didáticas de auxílio a aplicação da proposta, jogos de aprendizagens (para alunos) 

e slides das aulas para professores. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica, em 



 

 

nome da licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) 

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do forne-

cedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte a 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

6. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

6.1.  Em até 5 (cinco) dias úteis após a conclusão da fase de lances, a(s) licitantes vencedoras 

deverão apresentar amostras do material que será efetivamente entregue, sendo exigida 1 (uma) 

amostra de cada item, o qual passará por análise da equipe de coordenação pedagógica da secretaria 

de educação, para verificação do atendimento das especificações contidas no termo de referência. 

6.2.  As amostras deverão estar acompanhadas de recibos em 2 (duas) vias contendo: número da 

licitação, razão social da empresa e CNPJ, número do item, especificação do material, nome do 

representante, e-mail e números telefônicos para contato.  

6.3.  A empresa que deixar de apresentar as amostras ou apresentar em desconformidade com as 

especificações do edital será DESCLASSIFICADA do certame.  

6.4.  Local da entrega da Amostra: Departamento de Suprimentos (Paço Municipal) – Localizado 

na Av. Bernardino de Campos, 705, Amparo/SP – CEP 13900-400. 

6.5.  As amostras serão recebidas provisoriamente para posterior envio para análise. 

 

7. SUBCONTRATAÇÃO  

7.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, 

quando for o caso; 

8.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.4. Substituir, reparar ou corrigir, a suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

8.5. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

9. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 



 

 

9.1.  A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.  Os materiais deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

da emissão da Autorização de Fornecimento que será enviada por e-mail ao fornecedor; 

9.3.  Forma de Entrega: Parcelada, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação; 

9.4.  Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria de Educação, através 

das autorizações de fornecimento, sendo permitida a indicação das seguintes unidades: 

 

UNIDADE LOGRADOURO Nº CEP BAIRRO 

Secretaria de Educação Av Bernardino de Campos 705 13900-400 Centro 

Almoxarifado da Educa-

ção 
Rua Joaquim Moreira 30 13903-380 Jardim Moreirinha 

CIME Bairro Da Areia 

Branca 

Rod. Eng. Constâncio Cin-

tra - SP360 - KM118 
s/n 13900-000 Bairro da Areia Branca 

CIME Bambi Rua Argentina 72 13904-070 Jd. América 

CIME Branca De Neve Av. Paraná 60 13902-230 Jd. Brasil 

CIME Chapeuzinho Ver-

melho 
Rua França 170 13905-080 Jd. Camandocaia 

CIME Cinderela 
Av. Dr Roberto Amparo 

Pastana Câmara 
7375 13905-531 Jd. Europa 

CIME Garibaldo Rua Tiê 184 13903-402 Jd. Das Aves 

CIME Maria Ivete Forner 

Zuchi 
Rua João Barbi 61 13904-802 Vale Verde 

CIME Nicolau Consoli 
Rua Luiz Antonio Moreira 

Persicano 
175 13905-655 Jd. Modelo 

CIME Peter Pan 
Pça. Américo Ferreira de 

Camargo 
35 13903-279 Jd. São Sebastião 

CIME Pica Pau Rua Henrique Frederico 298 13908-200 Distr. Arcadas 

CIME Pinoquio Pça. Nelson José Urbano 43 13909-009 Distr. Três Pontes 

CIME Plinio Morato De 

Oliveira 
Rod. SP352 - KM148,5 s/n 13900-000 Bairro Brumado 

CIME Polichinelo Rua Princesa Isabel 181 13901-210 Jd. Santo Antonio 

CIME Profª Beatriz Sil-

veira Monteiro 
Rua Antonio Olívio Nardini 160 13905-465 Jd. Silvestre I 

CIME Profª Jacyra Ri-

beiro Guilardi 
Rod. Municipal 379 13900-000 Bairro da Boa Vereda 

CIME Profª Maria Lucia 

De Siqueira 
Av. José de Giuseppe 401 13905-775 Santa Maria do Amparo 

EMEF Gasparzinho Rua José Araújo Cintra 20 13900-460 Pça. Pádua Salles 

EMEF Profª Clarinda De 

Almeida Mello 
Rua Antonio Michelini 77 13905-783 Quintas de São Thiago 

EMEF Profª Floripes Bu-

eno Da Silva 

Rod. João Beira - SP95 - 

KM45,2 
s/n 13900-000 Jd. Silvestre I 

EMEF Profª Gislene 

Aparecida Da Costa Cor-

rea 

Av. Arlindo Fava 215 13905-470 Jd. Silvestre II 

EMEF Raul De Oliveira 

Fagundes 
Rua Maria Cecília Ribieri 105 13902-040 Jd. Santana 



 

 

EMEI Bairro Dos Pedro-

sos 

Rod. Eng. Constâncio Cin-

tra - SP360 - KM111 
s/n 13900-000 Bairro dos Pedrosos 

EMEI Cebolinha Rua Dep. Narciso Pieroni 625 13900-262 Jd. Santana 

EMEI Prof. Silvio Vichi Rua Alcides Postali 420 13905-620 Jd. São Dimas 

EMEI Sossego Da Ma-

mãe 
Rua Prudente de Moraes 247 13900-270 Jd. Público 

EMEI Tio Patinhas Rua Rio Sena 300 13904-340 Jd. Figueira 

EMEF Maria Cristina 

Rodrigues Simões 
Rua Alemanha s/n 13905-110 Jd. Camandocaia 

 

10. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. Os pagamentos serão realizados à vista, através de transferência bancária, em até 15 (quinze) dias 

após a efetiva entrega dos materiais e recebimento da Nota Fiscal; 

10.2.  O fornecedor deverá indicar no corpo do documento fiscal: 

10.2.1. Número da Autorização de Fornecimento; 

10.2.2. Número do Empenho; 

10.2.3. Número e Modalidade da Licitação; 

10.2.4. Dados bancários para efetivação do pagamento. 

 

11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR/EXECUTANTE 

11.1.  Para efeito de julgamento dos preços o critério será de lote único com “MENOR PREÇO”, por 

meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 

ELETRÔNICA. 

11.1.1. A licitação em único lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do 

objeto, vez que a contratação de vários fornecedores poderia implicar em descontinuidade da 

padronização pretendida, em descompasso nas entregas, bem como em dificuldades gerenciais, pois a 

aquisição tem a finalidade de formar um projeto único. 

 

12. ESTIMATIVA DO PREÇO  

12.1. A estimativa de preço será obtida através de pesquisa de preços de mercado a ser realizada pelo 

Departamento de Suprimentos da Secretaria Municipal de Administração. 

 

13. ALINHAMENTO COM PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

13.1.  O presente projeto educacional foi inserido no PAC 2025, sendo considerado um material 

significativo a ser iniciado no decorrer deste ano letivo. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1.  As despesas com a execução da referida ata de registro de preços correrão por conta do 

orçamento do exercício de 2025, nas dotações orçamentárias abaixo especificadas, e nas suas 

correspondentes nos exercícios subsequentes: 

 

DOTAÇÃO: 02.10.02.12.361.1003.4049.339030 – Secretaria Municipal de Educação / Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino / Fonte 01 – Tesouro. 

DOTAÇÃO: 02.10.02.12.361.1003.4049.339030 – Secretaria Municipal de Educação / Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino / Fonte 05 – Transferências e Convênios Federais. 

 

  



 

 

ANEXO III 

MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES (FASE HABILITAÇÃO) 

(papel timbrado da licitante) 

 

Processo Licitatório nº 02386/2024. 

Pregão Eletrônico nº 002/2025. 

 

Eu ________________________________________________ (nome completo), representante legal 

da empresa ________________________ (denominação da pessoa jurídica), participante do PREGÃO 

ELETRÔNICO nº 002/2025, da Prefeitura Municipal de Amparo/SP, DECLARO, sob as penas da lei: 

 

a) Cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convo-

catório, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame, declarando-se, ainda, 

ciente de todas as disposições relativas à licitação em causa e sua plena concordância com as condições 

constantes no Edital. 

 

b) Afirma que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (de-

zoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de qualquer trabalho a menores de 16 (de-

zesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

c) Inexiste grau de parentesco nos termos do art. 109 da Lei Orgânica Municipal. 

 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Pre-

vidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas conforme disposto no art. 63 da Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

e) Cumpre que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendi-

mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas, conforme disposto no art. 63 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

f) Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 

 

Para licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte que pretendem usufruir o direito 

de preferência e/ou o benefício da habilitação com irregularidade fiscal e trabalhista: 

 

g) Não possui qualquer dos impedimentos previstos nos § 4º e seguintes todos do Art. 3º da Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos declara conhecer na 

íntegra. 

 

Para licitantes em recuperação judicial ou extrajudicial: 

 

h) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da retirada 

da nota de empenho deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 

ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a LICI-

TANTE está cumprindo o plano de recuperação judicial. 

 



 

 

i) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da 

retirada da nota de empenho deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as 

obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

Para cooperativas:  

 

j) Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal 

nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando que seu estatuto 

foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso 

II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

 

 

 

 

________________________________________________ 

(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal) 

*O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade 

 



 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 

 

Eu, ________________________________________________________________________, porta-

dor do RG nº ________________________ e do CPF nº ________________________, representante 

legal do licitante _______________________________________ (nome empresarial), interessado em 

participar do Pregão Eletrônico nº 002/2025, Processo Licitatório n° 02386/2024, DECLARO, sob as 

penas da Lei, especialmente o Artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou 

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório. 

 

b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante 

ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório. 

 

c) O licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório. 

 

d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 

presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto. 

 

e) O conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da 

abertura oficial das propostas; e 

 

f) O representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 

que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir frau-

des, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou es-

trangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais 

como:  

 

I. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 

terceira pessoa a ele relacionada. 

 

II. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 

atos ilícitos previstos em Lei. 

 

III. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados. 

 

IV. No tocante a licitações e contratos: 

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público.  



 

 

 

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público.  

 

c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo.  

 

d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente. 

 

e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo.  

 

f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  

 

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública.  

 

V. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 

intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 

sistema financeiro nacional. 

 

 

(Local e data). 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

*O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade 

 

 

 

 

 

  



 

 

ANEXO V 

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Processo Licitatório nº 02386/2024. 

Pregão Eletrônico nº 002/2025. 

 

 

A empresa __________________________________ estabelecida na ________________________, 

telefone __________________, e-mail ________________________, conta bancária (banco, Agência 

e Conta Corrente) ________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Amparo/SP, em estrito cum-

primento ao previsto no Edital da licitação em epígrafe, especialmente no que tange às Especificações 

do Objeto (Anexos I e II do Edital): 

 

Os itens da proposta deverão estar obrigatoriamente na sequência disposta nos moldes do Anexo 

I – Memorial Descritivo. 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QNTD. UNID. MARCA 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

01 XX XX XX XX XX XX 

                                                         VALOR TOTAL DO LOTE                                   R$ XXXX 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

A proponente obriga-se a cumprir o prazo de entrega previsto no Edital.  

 

A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 

pública de pregão. 

 

Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços: ________________________ 

Cargo: ________________________________________________________ 

CPF: __________________________ RG: ___________________________ 

Telefone: _____________________________________________________ 

E-mail institucional: _____________________________________________ 

E-mail pessoal: ________________________________________________ 

 

 

________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 

C.P.F.: / Cargo 



 

 

ANEXO VI 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 

CONTRATADO: _____________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 

OBJETO: ___________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*) _____________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contra-

tual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em conso-

nância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser to-

mados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 

dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DIS-

PENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo contratante: 

 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 



 

 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2025 

 

Aos __________, no Município de Amparo, CNPJ nº 43.465.459/0001-73, com sede na Avenida 

Bernardino de Campos, nº 705, Centro, CEP: 13.900-400, Amparo/SP, o Secretário(a) Municipal de 

Saúde, Sr. Gilberto Ferreira Martins Junior, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021 

e Decreto Municipal nº 6.847, de 20 de dezembro 2023, e demais legislações aplicáveis, em face da 

classificação das Propostas apresentadas, RESOLVE REGISTRAR O PREÇO PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERIAL DIDÁTICO COMPLEMENTAR – 

SAEB, QUE ATENDA AS NOVAS MATRIZES DO SAEB DESTINADOS AOS ALUNOS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS, CONTENDO PLATAFORMA DIGITAL, 

ASSESSORIA PEDAGÓGICA E RECURSOS, conforme Edital e Anexos, a serem utilizados por 

esta Prefeitura, durante o período de 12 (doze) meses, oferecido pela empresa: ___________________ 

CNPJ nº ___________________, classificada em primeiro lugar para fornecimento do lote abaixo 

discriminado, observadas as condições do Edital que rege o Pregão Eletrônico nº 002/2025. 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO QNDT. UNID. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

XX XX XX XX XX XX XX 

 

Prazo de entrega: Os materiais serão solicitados parcialmente e deverão ser entregues no prazo má-

ximo de 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento da Ordem de Compra emitida pelo Departa-

mento de Suprimentos. 

 

Local de entrega: Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria de Educação 

através das Ordens de Compras, sendo permitida a indicação dos endereços constantes no Anexo II – 

Termo de Referência. 

 

Condições de pagamento: Os pagamentos serão realizados em até 15 (quinze) dias a contar do rece-

bimento e aprovação da nota fiscal pela secretaria solicitante. 

 

Vigência da ata de registro de preços: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) me-

ses, com início a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por mais 12 (doze) meses, 

com base no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da presente Ata de Registro de 

Preços, conforme Lei Federal nº 14.133/2021. 

Os preços registrados poderão sofrer correção monetária no caso de atraso de pagamentos conforme 

disposto no Art. 6, inciso LVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

As empresas detentoras do registro assumem o compromisso de fornecer os materiais solicitados, nas 

quantidades definidas nos pedidos a serem emitidos pelo Departamento de Suprimentos, nas condições 

constantes do Edital, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços. 

Os preços registrados nesta Ata poderão ser cancelados por determinação da Prefeitura Municipal de 

Amparo, após comunicação à detentora, presentes as razões de interesse público, devidamente com-

provadas em processo administrativo próprio, e pela detentora, mediante solicitação e comprovação 

da ocorrência de caso fortuito ou fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução 



 

 

contratual. 

Para o caso de descumprimento de quaisquer condições estabelecidas no Edital, relativas ao forneci-

mento objeto desta Ata, serão aplicadas as penalidades especificadas no Item 13 - Das Infrações Ad-

ministrativas e Sanções - do Edital. 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o foro da Comarca de Amparo. 

 

 

 

________________________________________________ 

Secretário(a) Municipal de Educação 

 

 

 

_______________________________________ 

Empresa:  

CNPJ nº:  

Endereço:  

Representante:  

RG:  

CPF:  

 

Testemunhas: 

 

 

Nome: _______________________   Nome: _______________________ 

RG: ________________________   RG: ______________________ 

 

 

 


